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Projeto de Lei no 	 0322/1998

I

LIDO HOJE
As COMISSÕT:S DE: g 3 NtAi 19

.4,s9.7.....ti.a.r.ç.£e,.....t.-..4-1/13.17. ...

• T
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
veículos que operam no Sistema
Municipal de Transportes Urbanos
do Município de São Paulo e nos
sistemas complemetares, que
tenham trajeto que faça conexão
com os terminais rodoviários a
equiparem-se de compartimento
interno	 adequado	 para	 o
acondicionamentode_ bagagens,

P--?c	 NTE

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Os veículos que operam no Sistema Municipal de
Transporte Urbano do Município de São Paulo e nos sistemas
complementares, que servem linhas que tenham no trajeto conexão com os
terminais rodoviários deverão possuir em seu interior compartimento interno
adequado ao acondicionamento de bagagens.

• Art. 2° - Ficam as empresas contratadas a operarem no Sistema
Municipal de Transporte Urbano, conforme a Lei 11.037 de 25 de junho de
1991 e os operadores das modalidades complementares obrigadas a
adaptar seus veículos as exigências da presente lei em seis meses a partir
da promulgação desta lei.

Art. 30 - Em caso de desobediência aos termos desta lei aplicar-
se-á as sanções previstas no artigo 24 da Lei 11.037 de 25 de junho de
1991.

SEÇÃO DE REVISÃO

* 113 MAI 143 *

• - DT. 10 -

COO. 0561
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Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 dias a
partir da publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas Se
necessário.

Art. go _ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, á de,, A#4,4.0tA:0 -dg elq92

CÓD. 0522
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Este projeto reflete o esforço pela melhoria da qualidade do transporte

público que serve a cidade de São Paulo.

Propõe que os ônibus vinculados à linhas que permitem o acesso de

passageiros aos terminais rodoviários possuam obrigatoriamente bagageiro em

seu interior.

Estas medidas trarão maior conforto para os usuários do sistema, e

poderão solucionar alguns problemas enfrentados pelos usuários, pelo

acondicionamento inadequado de suas bagagens, oferecendo também maior

segurança tanto para os passageiros quanto para as bagagens.

Quanto à legalidade do projeto de lei, esta Câmara Municipal já se

manifestou algumas vezes. Dentre os diversos pareceres podemos citar alguns

exemplos, como o parecer 133/94 do projeto de lei 33/94, cujo relator foi o

nobre vereador Aurélio Nomura e também o parecer 358/96 do projeto de lei

39/96, cujo relator foi o nobre vereador Viviam Ferraz.

C60. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? • • • • 04

322 	 98	 28 	 05	 1998
do processo n° 	 de 19	 	  (a) 	

Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta

Lei. 11.037/91

Pis.	 39/96

33/94

Em 28/05/1998

JAIR FEI~A FILHO
Assistente de Protocolo dos

PtOCCUOII Legislativos

À Com. de Const. e Justiça

22  /  5  / 	

••••••••n•••••n•

BRENO WANDELM A N
Assessor l'ec. Leg. Chefe Subd.

A. T. M.

Receb do na Comissão de
Const tição e Justiça
Em	 às P:e3c>bs ......._______ 

/ 042 ;IÇA 	 )1nOW

!TI

Sa:a da Cznis.sãi'd.: Constitulça

Presidente

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



e

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento/" 	 e papel para intIrmação, rubricado 	
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116-1863/1998
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

USTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 322/98.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Devanir Ribeiro, que dis p5e sobre a obrigatoriedade dos
veículos que operam no Sistema Municipal de Transportes
Urbanos e nos sistemas com p lementares e que, em seu
trajeto, façam conexão com terminais 	 rodoviários a
e qui parem-se	 com	 compartimento	 interno	 para	 o
acondicionamento de bagagens.
A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do
trânsito, que é "o deslocamento de pessoas ou coisas
(veículos ou animais) pelas vias de circulação" (in
"Direito Municipal Brasileiro", 6ã ed., Malheiros
Editores, pág. 318).
Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a
iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22,
XI), a própria Constituição Federal atribuiu competência
ao Município para ordenar o trânsito urbano e o tráfego
local, abrangendo o transporte coletivo, que são
atividades de interesse local (art. 30, I e V).
A princípio, no entanto, . está fora da	 alçada do
legislador	 municipal	 a	 fixação	 dos	 equipamentos
obri gatórios dos veículos.
De fato, o art. 103, do Código de Trânsito Brasileiro,
Lei Federal n2 9.503/97, estabelece os equipamentos
obrigatórios dos veículos, facultando ao CONTRAN o
e .stabelecimento de outros, a exemplo das Resoluç5es n2
767/93 e n2 811/96, esta última direcionada à fixação de
requisitos de se gurança para veículos de transporte
coletivo de passageiros.
Unicamente com	 relação	 aos veículos	 de	 aluguel,
destinados ao transporte individual ou 	 coletivo de
passageiros, pude	 o	 Município, sem	 contrariar	 a
legislação federal, estabelecer outras condiç5es técnicas
para satisfazer requisitos de segurança,	 higiene e
conforto (art. 107, Lei Federal n2 9.503/97).
Todavia, nesta hipótese, incidiria o projeto em vício de
iniciativa, já que o art. 37, 9 22, IV, da LOM reserva ao
Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobe
serviços públicos.

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALWADE.

(tS-	 da Com:. são de Constituição e Justiça

dg/p10322-8
ASS5S09--4
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BRENO GANDELMAN

Assessor Téc. Legisl. Chofer Sabat - AMA

•

•

/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.,

São Paulo, 14 de  dezembro 	 do 19 98

momo No. 246 / 98

Ao nobre Ver. DEVANIR RIBEIRO

o PL— 322 / 98 de sua autoria, sen1 tido como REJEITADO

em virtude de Parecer ' PELA INCONSTITUCIONAUDADE E ILEGALIDADE emitido pela

Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO O PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias. conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente .

..av)



CAMARA MI;r:i .?AL Da SÃO PAULO

SERE, juntado n cus. adle 	 h acene seb

filha n.°  V  25/ OZI  aig.  a)	 J.,

,LA KARRUZ
LegislativoVigia
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

ri 9
de 19.9 e? 237 1-*/**6-' qt:i 	 (a) .....J22

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TECMCA DE ARQUWO

Proc. encerrado c/  — 	 fls.

Arquivo em	 3. 03. 435

OFunc.°

BENVINDO DANILO . CARVALHO—_______
ra r laniBtitar-

Reg n . o 101 258

ANA RA.WL AMARRUZ
Oficial Leáisátivo

Ao DT.94

Senhora Chefe:
'

Solicito arquivar o presente processo', devido

a ausência de recurso do autor.

Une-	 LMAN
Assessor. Tdçi, Leg. Chefe Subst.

A.T.M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
côo. 0233
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AuRELI0 NOMURA (PSDD)

PROJETO DE LEI 39/1996	 (DETALHADO) 26/05/98-13.32.10

Ementa: Dispoe.sobre colocação de braços nos banco
veiculos de transporte coletivo de passageiro, c
outras providEsncias.

dos
dá

Autor (es)
. Vereador (a) VICENTE VISCOME (PPB)

Apresentado :1 m 	 - 00/02/1996
Autuado em	 • 00/02/1996-Processo 01-39/1996
Leitura	 • 00/02/1996, na Sessao Ordinaria 366, Legislatura 11-4
Publicado 	 • no D.O.M. em 13/02/1996, pa g ina 32, coluna 1

Palavra(s) chave(s): ASSENTO / DRACO ( APOIO )	 ONIDUS / PASSAGEIRO /
SEGURANCA / TRANSPORTE COLETIVO / VEICULOS.

TRAMITACAO:

*.	 *•	 -*

	

Sigla da Arca I	 Recebimento
I cii s i	 i	 Data	 Hora

Encaminhamento
Data	 Hora

ATM
JUST
URD
ECON
FIN
LEG3
FIN
ATM
ARQUIVO
ATM

00/02/1996

	

i6/02/1996-11:01	 I

	

20/03/1996-12:00	 I

	

24/05/1996-14:47	 I

	

19/06/1996-12:13	 I
26/06/1996-10:45

	

02/07/1996-16:00	 I
09/00/1996-17:11

	

25/03/1997-13:00	 I
31/03/1997-14:31

15/02/1996-17:41
10/03/1996-13:1i
24/05/1996-14:11
10/06/1996-13:49
25/06/1996-15:46
02/07/1996-12:00
09/00/1996-10:15
16/01/1997-17:23
25/03/1997-13:53

Comissao(oes) designadas em 00/02/1996:
CONSTITUICAO E JUSTIÇA - JUST
POLI TICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AND. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA	 ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIM

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JusTicn - JUST
===== ==== ======= ========== ============

e c e I] d a ( a) em 	 • 16/02/1996
Prazo regimental 	 • 12/03/1.996
Relator 	 • Vereador ( )
Designado em 	 • 16/02/1996

RELATORIO nro. 346/1996 -->'-:PARECER nrt	 /1996

Apresentado em 	 • 12/02/1996
Autor (a) 	 • Vereador (a) AURELIO NOMURA (PSDB)

g

-



Conclusaa	 LEGALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPD)
..Vereador(a) HELO RODOLFO (PPB)
..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PPD)

Relataria 346/1996 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 350/1996 em
16/03/1996, publicado no D.O.N. em 16/03/1996, pagina 61, coluna 2.

PL liberado pela Comissao JUST em 16/03/1996.

CONISSA0 DE POLI TICA URBANA,NETROPOLITANA,NEIO ANB. 	 URB

PL recebida(a) em 	 • 20/03/1996
• Prazo regimental	 • P210511996
Relatar 	 • Vereador (a) BRUNO FEDER (PPB)
Desi g nado em	 • 16/04/1996

RELATORIO nro. 3067/1996 --> PARECER nro. 932/1996

Apresentado em 	 • 15/05/1996
Autor (a) 	 • Vereador (a) BRUNO FEDER (PPD)
Conclusa° 	 • CONTRARIO

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPB)
..Vereador(a) ALDAIZA SPOSATI (PT)
..Vereador(a) ENILIO NENEGHINI (PPB)
Vereador (a) ANNA MARIA QUADROS (PSDB)

Relataria 3067/1996 transformado em PARECER (CONTRARIO) nro. 932/1996 em
15/05/1996, publicada no D.O.M. em 24/05/1996, pagina 43, coluna 2.

PL liberado pela Comissao URB em 15/05/1996.

COMISSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA	 ECON

PL recebida(a) em	 • 24/05/1996
Prazo regimental 	 • 11/06/1.996
Relatar 	 • Vereador(a) ITALO CARDOSO (PT)
Designado em	 24/05/1996

RELATORIO nro. 5015/1996 --> PARECER nro. 1276/1996

Apresentado em 	  11/06/1996
Autor (a) 	 • Vereador (a) ITALO CARDOSO (PT)
Conclusao 	  FAVORAVEL

VOTO A FAVOR:

2 ....



..Vereador(a) GABRIEL ORTEGA (PSDB)

..Vereador(a) ITALO mi:Doso (PT)

..Vereador(a) LIDIA CORREA (PMDB)

..Vereador(a) mnuEL SALA (PPD)

..Vereador(a) MIGUEL COLASUONNO (PPB)

Relataria 5015/1996 transformada em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 1276/1996 em
11/06/1996, publicado no D.O.M. em 15/06/1996, pagina 39, coluna 2.

PL liberado Pela Comissao ECON em 11/06/1996.

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO 	 FIM

PL recebido(a) em 	 • 19/0611996
Prazo re g imental 	 • OVO8/1996
Relatar 	 • Vereador a) MANHA GHARIB (PPD)
Desi g nado em	 19/06/1996

Prazo prorrogado de 25/0611996 ate 09/08/1996 devido informacoe ,s	 do
executivo.

=>Oficio CMSP 616/1996 de 27/06/1996, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICíPIO DE
840 PAULO - PMSP

=>ENCANINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 29/07/1996, ntraves
do(a) OF.ATL.20571996, enviado pelo(a) PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
- PMSP, atraves do Documento Recebido nra. 239/1996.

RELATORIO nro. 2210/1996 --> PARECER nro. 1503/1996

Apresentado em 	 • 06/08/1996
Autor(a) 	 • Vereador(a) HANNA GHARIB (PPB)
Conclusa° 	  CONTRARIO

VOTO A FAVOR:	 -
..Vercador(a) ALMIR GUIMARAES (PDT)
..Vereador(a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PPB)
..Vereador(a) UNAS PIRES (PMDB)
..Vereador(a) MANNA GMARIB (PPB)
..Vereador(a) VICENTE VISCOME (PPB)
..Vereador(a) MOHAMAD SAID MOURAD (PL)

ReIatorio 2218/1996 transformado em PARECER (CONTRÁRIO) nro. 1503/1996 em
06/08/1996, publicado no D.O.M. em 08/08/1996, pagina 40, coluna 1.

PL liberado pela Camissaa FIN em 06/08/1996.

=>RDS nro. 526/1997, desavquivamento de proposicao (referente a(o) PL
; 39/1996), apresentado em 18/03/1997 pelo (a) Vereador (a) MANHA OHARIB (PPD). .



'PROJETO DE LEI 33/1994	 (DETALHADO) 26/05/98-13.31.51

Ementa: ALTERA OS ARTIGOS lo e 2o E ACRESCENTA ARTIGO A LEI
No 10.012 DE 1.3 DE DEZEMDRO DE 1985, E D4 OUTRAS
PROVIDâNCIAS.

Autor (es;)
. Vereador(a) MÁRIO MODA (PTD)

Apresentado em 	 • 16/02/1994
Autuado em	 - 16/02/1994-Processo 01-33/1994
Leitura	 • 1.6/02/1994, na Sessao Ordinaria 122, Legislatura 11-2
Publicado 	  no D.O.M. em 24/02/1994, pagina 32, coluna 3

Palavra(s) chave(): ALTERACAO / ASSENTO / GESTANTE / IDOSO / LEI 10.012/85.

TRAMITACAO:

-N
Sigla da Área
CMSP

I ATM
JUST

I URB
ECON
SAUDE

1 FIM
I ATM
ARQUIVO

Recebimento
Data	 Hora

+
16/02/1994
28/02/1994-14:05
ti/03/1994-15:46
14/04/1994-15:52

	

29/04/1994-14:59	 I
19/05/1994-16:14
06/06/1994-16:47

	

30/01/1997-12:00 	 I

Encaminhamento
Data	 Hora

25/02/1994-16:23
09/03/1994-14:05
13/04/1994-15:46
29/04/1994-13:39 	 I
19/05/1994-15:05
01/06/1994-14:36	 I
13/0i/1997-11:01

Comissao(oes) designadas em 16/02/1994:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URDANA,METROPOLITANA,MEIO AND. - Ural
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST

PL recebido(a) em 	 - 28/02/1994
Prazo regimental 	 - 15/03/1994
Relatar 	 • Vereador (a) AURELIO NOMURA (PL)
Designado em 	  03/03/1994

RELATORIO nro. 133/1994 --) PARECER nro. 133/1994

Apresentado em 	 • 07/03/1994
Autor (a) 	  Vereador (a) AURELIO NOMURA (PL)
Conclusao	 • FAVORÁVEL

z



; Apresentado em 	  06/04/1994	 •
Autor(a) 	 • Vereador(a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (PT)
Conclusao 	 • CONTRARIO

2 -

¡VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PER)
..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)
..Vereador(a) MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)
..Vereador(a) COSME LOPES (PPR)
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)

VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) MARCOS MENDONCA (PSDB)
..Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)

Relatorio 133/1994 transformado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 133/1994 em
07/03/1994, publicado no D.O.M. em 09/03/1994, pagina 38, coluna i.

PL 1iberado pela Comissao JUST em 07/03/1994.

COMISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

PL recebido(a) em 	  11/03/1994
Prazo re g imental	 28/03/1994
Relator 	 • Vereador (a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (PT)
Desi g nado em 	  16/03/1994

Prazo prorrogado de 30/03/1994 ate 06/04/1994 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 320/1994 --> PARECER nro. 320/1994

Relatorio	 trans.formado em PARECER (CONTRARIO) nro. 328/1994 em
06/04/1994, pubLfe'ffrda--n-0_ D.O.M. em 09/04/1994, pagina 39, coluna 2.

PL 'liberado pela Comissao URB em06/04/1994.

"COMISSA0 DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECI

PL recebido(a) em 	 • 14/04/1994
Prazo regimenta]	 • 2910411994
Relatar 	 • Vereador (a) PAULO KOBAYASHI (PSDB)
DeS-ignado em	 • 18/04/1994

RELATORIO nro. 434/1994 --> PARECER nro. 434/1994

Apresentado em 	 • 26/04/1994
Autor (a) 	 • Vereador (a) PAULO KOBAYASHI (PSDB)
Conclu ,~	 • FAVORAVEL



VOTO A FAVOR:
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)

HEHRIOUE PACHECO (PT)
LI LI 	 CORREA (PMDB)
pnuLo KODAYASHI (PSDB)
NELO RODOLFO (PMDB)
mmon SALA (PPR)

Relatorio 434/1994 transformado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 434/1994 em
26/04/1994, publicado no D.O.M. em 28/04/1994, pagina 4t, coluna 3.

PI -liberado pela Comisso ECOR em 26/04/1994.

COMISSAO DE SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

PL recebido(a) em	 • 29/04/1994
Prazo regimental 	 • 16/05/1994
Relator 	  Vereador(a)
Designado em 	 • 04/05/1994

MAR IO DIAS (PPR)

Prazo prorrogado de 17/05/1994 ate 24/05/1994 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 561/1994 --) PARECER nro. 561/1994

A presentado em 	 • 18/05/1994
• Autor (a) 	 • Vereador (a) MÁRIO) DIAS (PPR)
. Concluao	 • FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
Vereador (a,) USHITARO KAMIA (PSI1)
Vereador (a) ALBERTO CALVO (PSB)
Vereador (a) MARIO DIAS (PPR)

..Vereador(a) ANA MARTINS (PC DO D)

VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) JOOJI HÁ TO (PMDB)
..Vereador(a) ADRIANO DIOCO (PT)
..Vereador(a) ROBERTO TRIPOLI (PV)

Relatorio 561/1994 transformado em PARECER (FAVORÁVEL)' nro. 561/V294 cm
18/0511994, publicado no D.O.M. em 19/05/1994, pagina 36, coluna 2.

PL liberado pela Comi. ssao SAUDE em 18/05/1994.

Encerrado em : 30/01/1997 - Motivo: AROUIVADO ANTES DE 27-11-97

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

PL -recebido(a) em
Prazo regimental
Relatar 	
Designado em

19/05/1994
	 • 03/06/1994
	 • Vereador (a) 7ENAS PIRES (PMDB)
	 • 24/05/1994

- .



,t

•n•

1,

;
,

,

• •	 •1

, o , 1."

RELATORIO nro. 642/1994 --> PARECER nro. 642/1994

Apresentado m 	  1/05/1994
Autor (a) 	  Vereador (a) znins PIRES (PMDB)
Conclusa° 	 • FAVORAVEL

VOTO A FAVOR:	 •
..Vereador(a) ALMIR CUIMARAES (PTB)

•..Vereador(a) ARNALDO MADEIRA (PSDB)
..Vereador(a) CHICO WHITAKER (PT)
..Vereador(a).JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)
..Vereador() fElsiAS :: PIRES (PMDB)	 .. •	 .

-
V-,reador(4) 'HÃNÚA ' éHAPIP '('PR)	 -

•• - -	 •	
--

Relatorio 642/1:994 . trforMadO: ::em PARECER (FAVORAVEL) nro. 642/1994 em
31/05/1994, publicado no ti .0. 	 01/66/199•, pagina 63, coluna t.

.	 i
• .	 •	 .....	 ;

PL liberadoppla Com isso FIN-em 21/05/1994.

í.	 ;	 ••
t

'I	 .4 •

•I.	 e

••• r r• ••	 •

, •	 •,	 ;, . ,•	 "	 I

4.

. •	 1,*1.

-.4	 • 1	 1 •

I,	 .1.;	 •

I P

1 os.

1

1

, 	 't.	 •-n • •	 •

• • n•'•	 •	 ,

• •	 •	 . ,	 •

.1!•

11C•

..: 1

:	 •	 .1

, 	 1	 •

;	 1
.	 •

•/

• ;.1 ,	 !'•

I.. 1	 1,1 •

•

•



LEI
a

o 3

LEI NO	 11.037	 • DE 25 DE JULHO	 - DE 1991

DispOe sobre o Sistema Municipal de Trans
portes Urbanos, e da outras providencias.

.LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São. Pau
lo,,usando das atritmiç&m que lhe são conferidas por' lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 29 de ju-
nho de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - O Sistema Municipal de Trans- •
portes Urbanos do Município deSão Paulo sera , gerenciado .
exclusivamente pela Secretaria Municipal de Transportes-
SMT, que pudera, por ato do Secretario delegar ou contra

. ter a execução das atividades referentes as nuas atribui
çoes, sendo no caso de delegação exclusivamente a orgãos
de administração municipal, e, no caso de	 contratecao.

, dando-lhes preferencia, ressalvado o disposto. no akligo
90 da Lei n4, 8.424, de 18 de agosto de 1976,

Art. 20 - Fica autorizada a Prefeitura a
• rescindir, no prazo de 90 (noventa) dias, sem onus para
a Municipalidade, o contrato de concessao com a CMTC,fir
mando outro no mesmo prazo, como operadora esclusiva,rei
.peitado o prazo da vigencia da atual concessao e obede= •
cendo-se o disposto nesta,Jei e no art. 90 da Lei 	 r112

• 8.424, de 18 de agostofde-1976.
Paragrafo unico - Ficam asseguredos to-

dos os direitos c garantias ia conquistados pelos empre-
gados ativos, inativos c aposentados da Companhia Munici

pai de Transportes Coletivos - CMTC, -•
Art. 30 - Na execuçao,,pela Companhia Mu2

nicipal de Transportes Coletivos - CMTC, do disposto no
paragrafe Unico do art. 9 12 da Lei nQ 8.424, de 18 de agos
to de 1976, relativamente aos transportes coletivos comutei;
a Prefeitura devera estabelecer' que a contratação previs-
ta no citado paragrafo se efetive atreves de contrato de
prestaçao de serviços incluindo lotes de veículos opera-
cionais e de reserva'.	 •

10 - As empresas privadas 'pie vierem a .
prestar os serviços provistos neste artigo seroo contrata
das da CMTC, que e operadora exclusiva e com intervenien-
"eia da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, nao se
confinrando entre a contratante e a contratada qualquer
rolaçao de sub-concessao ou permissao.	 •

• . ,20 - No processo de contrataçao serão
observados o Estatuto. de Licitação e'a . legislaçao vigente •
.sobre locitaçoes publicas, no tocante as suas exigencias,
dispensas e inesigibilidades, bem como , o respeito ao di-
reito de preferencia das prestadoras de_serviço, na data
da concorrencia, em igualdade de condiçoes.

4 30 - O prazo dos contratos será de 8
(oito) anos, podendo ser prorrogado de comum acordo por
2 (dois) anos, desde que as partes o requeiram no penul-
timo-semestre anterior ao termino do prazo conlratual.

Art. 412 - 0 , pagamento dos serviços presta
dos, objeto do art. 312, seta sempre feito segundo „o regi-
me de serviço pele custo mais taxa de adatinistraçao de
Coreia a assegurar recursos suficientes Rara:

a) despesas de exploraçdo de preslacao de
• servi7os de transportes de passageiros, incluindo lotes

de verculos operacionais e de reserva, compreendendo ope-
raçao e manutençao;

b) tributo!l. e (ncarqns de whilquer esee-
cio que venham a incidir sobre a propriedade ou operaçoes
da empresa contratada, exceto os de natureza especial so-
bre lucfos efetivos;- •

c) despesas de depree' iação, por desgaste
ou por obsolescencia, dos bens efetivamente utilizados na
prestaçao dos serviços contratados;

d) remuneraçao adequada : ao	 investimento
efetivamente necessario ao cumprimento do contrato de prcs

• tação de serviços, incluindo veiculos operacionais e 	 de
reserva, imõvels, instalações, equipamentos e almoxarife-

' .dos;
e) administração da empresa.

• 4 10 - As despesas referidas' nos ' itens
'e t '19" e 'c' do presçnte artigo serão objeto do verifi-'

.• caçao pela CMTC, atreves de demonstrativos economico-fi-
'nanceiros elaborados segundo Plano de Contas padronizado,
podendo ser arbitradas, de comum acordo com a empresa c9n
tratada, para fins de acerto periodico de contas, atravel
de planilha de custos, que deve ser revista com periodici
dado acordada entre as partes e Obrigatoriamente sempr
que a remuneraçao do investimento atingir o mínimo previs
to no 4 20.

amimo.* *o ••n••%* 9,111. da C111111.!

• •
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- A :emuneraOão do investimento, 	 a:
que se refere o item. 'd dekte artigo,,cuja.media	 anual::
devefier de 121. (doze por cento), nao podera ser, em mo-
mento algum, inferior a 107. (dez por cento) ao ano:

• 5 30 - " A taxa de administraçao seca "de.
121. (doze por cento) sobre as despesas referidas no Item;
'a7 deáte artigo, suficiente para cobrir as despesas admi.l.
histrativas, pro-labere, o envolvimento e a responsabili=

• dade empresarial..	 .	 -
Art. 50 - No contrato de prestaçao de serl

	

'viços, na forma desta lei, a ressperaçáo dp ousio	 LotaT
mensal do serviço prestado devera, necessariamente, consit
dera:	 —!

'T - o conto variúvri do Iole contratado,
• levando-mo em conta os custos unitários relativos a com-
bustivel, lubrificantes e rodagem;

II - a quilometragem mensal remunerável do
'iate contratado, bem como a quilometragem ociosa, levan-
do-se em conta:	 •

a) a quilometragem diária remunerável do
lote contratado;

b) o número do dias do ce m ;
e) os serviços relativos a operação do lo

te contratado;
III - o custo fixo mensal alribuivel ao lo-

te de reserva teenica, composto de custo de drpreeiaçao
dos velculos, mais o custo de remuneraçao do capital in-
vestido eM velculos;

IV - o custo fixo mensal aribulvel ao Io-
le operacional, composto por todos os salarios, adicio-
nais, abonos de qualquer_natureza, benef;eios c encargos
salariais, relativos a mao-de-obra de trafego e manuten-
çao, inclusive chefias e gerencias, por despesas com mate
riaiS e.serviços de Manutenção e mais os custos previstos
no inciso anterior;

V,- a taxa de administração, aplicada con
forme o 5 34 do art. 49, compreende o custo da mao-de-obrW
administrativa, chefias e gerencias administrativas, o
pro-labore de diretores e socios e outras despesas. admi-
nistrativas incluindo uniforme e tributos sobre a proprie
dada;	 •

• ,vi - os impostos a taxas incidentes "obra
o fatuiamento final.

5 10 - O dimensionamento da equipe de mo-
toristas e cobradores a ser remunerada seca feito a par-
tir do número de horas de operaçao efetivamente contrata-
do para cada empresa, e da jornada do trabalho legal vi-
gente,

5 29 - Ressalvada a hipOtese de serem pre .
vistos' em . acordo ou convença(' coletiva, os preços e sala-
rios unitarios a serem aplicados serão sempre os oficiais,
determinados ou reconhecidos pelo governo, ou, no caso .de
itens nao controlados, divulgados.pelas Associaçoes Seto-
riais mais representativas.
 • 5 30 - Pare efeito do cálculo da remunera

ção devida, os onibus serão depreciados em 0 (oito) anos':
com valor residual de 207. (vinte por cento), as instala-
coes' aerao depreciadan em 10 (trinta) 	 n, s.nn valor re-
sidual, e os terrenos c almozarifados serao	 remunerados
como itens não depreciáveis.

• 5 40 - Os valores n52 pagos ate a	 data
dos seus respectivos vencimentos serao atualizados moneta
riamente 'PRO RATA TENPORIS', mais juros e taxas pratica=
cUtt por instituiçOes financeiras de . primeira linha, calcu
lados bobre o per1odo em atraso, alem de multa de f%
por cento) ao dia de atraso, pagas . por um mas imito de	 30
(trinta) dias.

. S 54 - À Prefeitura Municipal cabera.atra
vás da Secretaria Municipal de Transportes, normatizar
fiscalizar a exata aplicaçao do disposto neste artigo.

Art. Go - Toda a arreeadaçao taritaria.au
ferida, mera recolhida diariamente a contratante ou a or-
gao ou entidade por ela autorizada e ficará vinculada ao
Sistema Municipal de Transportes Coletivos dc Passageiros
devendo ler utilizada primeiramente para a remuneraçao da,
empresas contratadas e, no que exceder, aplicada na molho
ria Ao Sistema de Transporte e Transito, vedada qualquer
outra destinação.

5 19 - As empresas receberão os valores
totais relativos aos serviços, medidos em cada dia de opa—-raça°, 9 (nove) dias uteis apos a data da referida opera-
çao.

1 j 3 1-

5 24 - Para fins da, primeira contratação
' baseada nesta lei, será estabelecida uma fase de transi-
cao de 18 (dezoito) dias uteisi dividida em dois periodos,
em que os pagamentos referentes a remuneração dos servi-
vois mencionados no paragrafta anterior, serao efetuados da

" seguinte forma:
I - em relaçao ao primeiro per1odo, com-

preendido entre o 10 (primeiro) dia e o 99 (nono) dia util
do bperação,.a contratada recebera:

a) 507, (cincoenta por cento) da remunera-
çãci;flevida de cada dia, no dia util subseqüente madapres
taça° do serviço;

b) 507. (cincoenta por cento) dg remunera-
cã •o devida de cada dia, 9 (nove) dias uleis apos a data
da referida operação, ou seja, no decorrer do segundo . pe-
riodo;

II - em relaçao ao segundo período. compre
endido entre o dia subsequente ao 90 (nono) dia util e Ei
189 (decimo oitavo) dia util de operaçao, a contratada re
cebera:

a) 25% (vinte cinco por cento) da remu-
neraçãodevida de cada dia, no dia util subsequente ao da
prestação do serviço;

b) 75% (setenta e cinco por cento) da re-
muneraçãodevida de cada dia, 9(nove)dias uteis apos at . data da
referida operação;

III - a partir do dia subsequente ao 180
(decimo oitavo) dia util de operação 5 a contratada recebe,
ra 100% (cem por cento) da remunerava° devida de cada dia,
9 (nove) dias uteis apos a data da referida °pereça°, con
forme o disposto no 5 10 deste artigo: •

5 30 - Os preços unitarios a serem consi-
derados para o pagamento dos serviços diários serao os vi
.gentes na data da prestaçao dos serviços. •

5 40 - Os valores não depositados • pelas
empresas nas datas devidas estarao sujeitos as mesmas pe-
nalidades previstas no artigo 59, 5 44•

4 59 - Fica autorizada a Prefeitura do Mu
nicípio de São Paulo, a estabelecer tarifa subsidiada,s
usuarios em situação de incapacidade financeira, devendo,.
entretanto, assegurar as empresas. contratadas a remunera-
çao dos serviços prestados.

5 GO - ó subsidio á tarifa a que se refe-
re o parágrafo anterior devera sor compatIvel com previa
autorizaçao orçamentaria, sob pena do Prefeito incorrer
nas sançoes previstas em Lei Federal.

Art. 70 j, .A simples assinatura do contra--
to impõe • Contratada, durante o prazo contratual, a vin- •
culaçao, ao serviço publico essencial que presta,	 dos
meios materiais e humanos por ela empregados na operação,
quaisquer que sejam eles incluindo pessoal, veicules, ga-
ragens, oficinas, equipamentos e almoxarifados.

Art. 80 - Para efeito do disposto, nesta
lei considera-se Lote Padrao o conjunto de veiculos auto-
motores agrupados e classificados . por tecnologia, com nu-
mero variavel, a ser definido pela SMT: nao inferior a 50



4 24 - (VET?.00)
5 39 j'Na cOncorrencia :• será dada a pie-. 

ferencik, em igualdade de condições, as empresas contrata
das 4ue a data"da licitação estejam em efetivo funciona=
mento no Município.

5 40 - A CMTC podcra contratar mais . de um
lote COM uma empresa; obedecendo o disposto no paragrafo
anterior.

• • 5 54 - Na dontratação dos lotes, cera exi
gida a inclusão de frota para reserva tecnica, em propor-
çao	 ser definida pela SMT, que não podera 	 ultrapassar
81. (cito por cento) da frota contratada.	 •

.5 64 . - A Secretaria Municipal de Transpor
tem - SMT devera, no prazo maximo de 180 (cento e oitenta)
dias a partir da promulgação desta lei, estabelecer pa-
drOga para as cores dos veículos e instrumentos da comunl
caço do sistema operacional com os usuarios.

Art. 94 - A Secretaria Municipal de Trans
portes - SMT, fixará, yuandw. de licitação, o numero de 175
tes de veículos necessarios a operaçao do serviço.

5 14 - Podera a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, na vigencia do contrato e quando se ti
zer necessario, criar, alterar e suprimir serviços rompei
tado, neste caso, o disposto no incise II do artigo 11,a
finir suas caracteristicas, fixar o numero de velculos cirt
operaçao para cada serviço e fixar o quadro-horario 	 de •
partidas.
• 5 20 - Nas alterações previstas no pará-
grafo anterior terao preferencia, nas ampliaçoes, primei-
ramente as empresas cujos lotes se situem onde se der. .a
ampliação e secundariamente as empresas cujos lotes este-
jam sediados mais proximos.

5 30 - Poderá a SMT, a seu critário, das-
locare por prazo maximo de 6 (seis) meses, ou por prazo'
superior, desde gue haja a concordancia entre as partes
envolvidas, fraçao de lotes ou lotes objeto de contrata
cao, para proutaçao de serviços, estipulados em Ordens 'ti&

Serviços de Operaçao.
Art. 10 - Nas contrarações objete desta

lei, ficara consignado que nao havera exclusividade de
operaçao de serviço por uma unica empresa.

Paragrafo unico - As empresas deverão opa
rar o serviço conforme Ordem de Serviço de Operaçao'expe- .
dida pela SMT.

Art. 11 - Atendendo às conveniáncias do
transporte do Municleio, a Secretaria Municieal de Trans-
portes - SMT, na vigencia do contrato, podara exigir o au
mento ou a redução do numero de veicules de cada lote, reir
peitados simultaneamente os seguintes criterios:

- as variaçoes de frota nao poderão ul-
traeassar mensalmente a 4% (quatro por cento) do numero
do (inibes contratados;

II - no prazo de 2 (dois) anos, g limite
maximo de variaçao da frota contratada nao podera exceder
a 20% (vinte por cento) para aumento e 10% (dez por cento)
para redução do numero de onibus inicialmente contratado;

II! - os limites estabelecidos poderao uer
ultrapassados com a expressa concordancia das partes con-
tratantes.

Are. 12 - Os contratos só serno • firmados
. com operadores regularmenço constatados como pessoas . ju-
rídicas a que atendam, alem de requisitos de idoneidade
tecnica e financeira, as seguintes exigencias:

I - ter como objetivo social a geração de
transporte coletivo de passageiros vor onibus;

- dispor, para inicio de operação, de' .
garagem prOpria ou alugada, tecnicamente instalada dentro
dos limites do Município e capacidade para o atendimento
exclusivo do serviço objeto do contrato;

III - estar quites ou em situação 	 regular
com os fiscos Federal, Estadual e Municipal;

IV - prazo de'viyõncia;
• V - responsabilidade das partes;

VI - casos de rescisao;
VII - penalidades, valores das multas e pra

Art. IS - A Secretaria Municipal de.Trans
portes - SMT, direta ou indiretamente, mediante mecanis-
mos de controle especializados, exercera a fiscalização
plena dos serviços prestados pelas empresas operadoras. .

S 10 - A fiscalizaçao dos serviços presta
dos devera.ser realizada de forma permanente;.especialmeW
te quanto a verificaçao do Cumprimento dou horarios, dos
iLinerarios, da quilometragem percorrida, do numero_ de
viagens e de passageiros transportados, da manutençao dos
velculos de cada lote e do funcionamento adequado das ga-
ragens.

5 24 - As empresas somente deixarão de co
ceber o custo programado em conseguencla de fiscalizaçaõ
que.constac o nao cumprimento da Ordem de Serviço de Opa
raçao.

5 34 - (VETADO)	 •
' Art. 16 .- A empresa contratada dever.; nmm

ter o serviço sem soluçao de continuidade e sem deficien=
eia grave, sob pena da CNTC, independentemente de qual-
quer medida judicial, intervir no'serviço contratado.

Art. 17 - Considera-se deficiéncia grave
na prestação do serviço para afeite desta lei: 	 •	 .
• . I - reiterada inobservancia'de itinerarlo
ou horários determinados, salvo por motivo de força maior;

II - nao atendimento de intimaçao expedida
pela CMTC no sentido de retirar de circulaçao veiculo jul.
gado em condições comprovadamente inadeçuadas para o ser-
viço;

-7	 .
(ciequenta), para iealliação dos serviços de transporte
coletivo do pasMageZros, Incluindo-se n InTra- estrutura,
bem como os reeersos humanos e materiais nedessarlos para .
esse fim.- . s.' "	 f	 '	 ,

..	
! lo - (VFgãO)	 . .	 •	 .

IV - manter, no Municipio, divisão autáno-
ma, com administração especifica e escriturnçao contabil,
fiscal e trabalhista separadas, auando a sede da empresa
estiver localizada fora do Munictpio.

Art. 13 - é vedado a empresa contratada
transferir a terceiros, exceto a CMTC, mesmo que em parte,
a execuçao dos serviços objeto do contrato.

Art. 14 - Oeverao constar necessariamente
do contrato clausulas relativas a:

I - objeto do contrato e seus ~entoe;
II - forma de execuçao;	 •

s	 III - remuneraçao, reajustes e condições de.	 ,
pagamento;

zos recursais.zos recursais.
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